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Os fif6sofos limitaram-se

a interpretar 0 mundo

de diversas

maneiras; 0 que imports

e modifica-Io.

Karl Marx

RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRENCIA PUBLICA N° 06.001/2019

VIGA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurfdica de direito privado, corn sede a rua Dr.

Pedro Firmino - 107 - Centro - Edificio Milindra Empresarial - 4° andar - Sala 405,

na cidade de Patos, Estado da Paraiba, inscrita no CNPJ: sob nO 14.575.353.10001­

24, email: engenhariaviga@gmail.com. js devidamente qualificada nos autos do

processo licitat6rio de CONCORRENCIA PUBLICA N° 06.001/2019 referente aos

servi90s de Constru�io de uma Barragem no Distrito Lacerda, vem

respeitosamente, por meio do seu representante legal, ell presenya de V.S.•,

tempestivamente corn fulcro art. 109, I, "a" da Lei nO 8.666/93, e suas modificayoes

posteriores, requerer a sua habilitayao, ou, se for 0 caso, 0 recebimento do presente

como Recurso Hiersrquico dirigido ell Autoridade Superior 0 Senhor Prefeito

Constitucional do Municfpio de Quixeramobim - CE, contra 0 resultado de

habilitay!lo, conforme a divulgayao em jornais, pelos motivos a seguir expostos:

DOSFATOS

A Comiss!lo Permanente de Licitay!lo julgou a nossa documentayao de habilitayao

concJuindo que n!lo houve atendimento aos itens abaixo discriminados e assim

concretizando a nossa inabilitayilo.
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4.5. RELATIVA A QUALlFICAc;:AO TECNICA:

4.5.2. Comprovac;ao da capacidade TECNICA-OPERACIONAL da empresa licitante
para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,

quantidades e prazos com objeto desta Iicitac;ao, a ser feita por intermedio de

atestados ou certidoes fornecida(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou

privado, em que figurem 0 nome da empresa concorrente na condic;ao de
"CONTRATADA", cuja(s) parcela(s) de maior relevancia e de major valor

significativo, seja(m):

a) CONSTRUc;:Ao DO MACIC;:O DA BARRAGEM;
- ESCAVAc;:AO, CARGA E TRASP. 1-CAT (ESCAVAc;:CES PROVENIENTES DAS
JAZIDAS PARA PREENCHIMENTO DA FUNDAc;:Ao E ELEVAc;:Ao DO MACIC;:O
DA BARRAGEM) - COMPACTAc;:Ao DE ATERROS 100% P.N

b) ESCAVAc;:AO, CARTA E TRANSP. 3-CAT

c) ROCK FILL - RIP - RAP - PROTEc;:AO DE TALUDE

4.5.3. Deven� ser apresentado um atestado com execuc;ao minima de 30% (trinta por

cento), dos quantitativos previstos no orlfamento. Sera admitido 0 somatorio de no

maximo dois atestados, em que somados representem no minimo 40% (quarenta

por cento), dos quantitativos previstos no orlfamento.

DO MERITO

Comelfamos com 0 nosso lembrado e saudoso professor HELY lOPES

MEIREllES.

UA orientayao correta nas Iicita�s e a dispensa de rigorismos inuteis e a nao

exigencia de formalidades e documentos desnecessarios il qualifica�ao dos

interessados em Iicitar (ULicitac;ao e Contrato Administrativo", RT, 108 ed., p. 127).

A Comissao Permanente de Licitac;ao ao inabilitar a recorrente tomou como

parametro duas medidas com referencia a parcela de maior relevancia uma de 30%

e outra de 40% sendo a primeira para um so atestado e a segunda para 0 somatorio

de atestados, ai e aonde se encontra a i1egalidade praticada pela pr6pria comissao

por nao considerar 0 somatorio dos nossos atestados contrariando a Lei art. 30,

inciso Il, 9 1°, 2" da Lei 8.66611993.
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Art. 32 A Iicitac;äo destina-se a garantir a observäncia do principio constitucional da

isonomia, a selec;äo da proposta mais vantajosa para a administrac;äo e a promoc;äo do

desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e julgada em estrita conformidade

com os principios basicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculac;äo ao instrumento convocat6rio, do

julgamenlo objelivo e dos que Jhes sio correJalos.

9 12 Eo vedado aos agentes publicos:

I - admilir, prever, incluir ou tolerar, nos alos de convocac;äo, clausulas ou condi�ões

que compromelam, restrinjam ou frustrem 0 seu carilter compelitivo, inclusive nos casos de

sociedades cooperativas, e eslabele�m preferencias ou dislin�s em razäo da

naturalidade, da sede ou domicilio dos licitanles ou de qualquer outra circunsläncia

impertinente ou irrelevanle para 0 especiflCO objelo oo conirato, ressalvado 0 disposto nos

99 5" a 12 desle artigo e no art. 3° da Lei nO 8.248, de 23 de outubro de 1991.

o Tribunal de Contas da Uniio que assim se expressa:

"Para 0 fim de comprova�ao de capacldade teenlea deve ser acelta 0 somatõrio de

atestados sempre que nao houver motlvo para justlficar a exlgencla de atestado unlco

(Acõrdao 1.231/2012 - TCU-Plenario)"

"Näo 58 deve exigfr numero mlnimo ou certo de contnJtosIatestados para comprovara

aptidäo tknica dos ficitantes, exceto quando 0 estabeleeimento de um numero

definido for justfflcado e expressamente considerado neeessirio li comprovafäo

requerida. (Ac6rdäo 2.46212007-TCU-PlenfJrio)".

o Ac6rdäo 7.105/2014- TCU-Segunda Cimara, de relatorla do Min. Substltuto Marcos

Bemquerer, preve expressamente:

A vedafäo ao somatOOo de atestados, para 0 fim de comprovafäo da capacidade

tknico-operacionaf, deve estar restrita somente aos casos em que 0 aumento de

quantitativos acarretarem, incontestavefmente, 0 aumento da compfexidade teenica

do objeto ou uma despropolVäo entre quantldades e prazos de execufäo, capazes de

exigir maior capacidade operativa e gerenciaf da licitante e ensajar potencial

comprometimento da qualidade ou da finalidade alme}adas na COntnJtafäo, devendo a

restrifio ser justfflcada tkniea e detalhadamente no respectivo processo

administrativo.

A capaeidade operacional refaeiona-se com a eapacidade operativa da empresa 0

objetivo e täo somente garantir que a empres tenha volume e estrutura que
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sustentem a eapaeidade operacional, a admlssao do soma no conco

sufieiente. Evideneia-se a desproporcionalidade da exigeneia, vez que a limitaqao ao

somatório de atestados eoncomitantes seria um meio menos gravoso para a

Administraqao atingir ao mesmo objetivo.

E imperioso destaear que a pfÓpria Comissáo ao somar 0 quantitativo dos nossos

aeervos eonstatou-se um volume de 488,17 e confolTTle 0 item 06.06 da planilha de

quantitativos 0 volume total e 1.371,20 onde 0 exigido e 411,36 que corresponde ao

percentual de 30% dessa maneira a recorrente atende ao que reza 0 edital, tanto

teenieamente quanto quantitativamente.

A regra editalíeia admitida no item 4.5.3 tem dupla interpretaqao, nao podetia a

empresa recorrente adivinhar qual a interpretagao seria adotada pela Comissao

PelTTlanente de Ueitagao da Prefeitura Munieipal de Quixeramobim - CE

Nao podemos esqueeer que de aeordo eom 0 art. 37, XXI, da Constituiqao

Federal de 1988, apenas poderao ser exigidos doeumentos de qualifieaqao

teeniea e eeonðmieo-finaneeira que sejam indispensáveis ii execucio do

obieto. (grifo nosso).

A reeorrente veio participar da presente eonearrencia dessa institui�o eom a mais estrita

observaneia das exigencias editalícias, apresentando um aeervo teenieo profissional e um aeervo

teenico operaeional totalmente eompatrvel eom 0 objeto lieitado.

o julgador, interprete da Lei, tem de considerar que 0 processo normativo,

disciplinado pela Constitui�o Federal, orienta-se pelo princípio da restri�o mínima

possível. A Constitui�o nao defere ao administrador a faeuldade de ao discriminar

as condiyðes de habilita�o da licita�o, optar pela maior e descabida exigencia

possível, visto que maior exigencia significa maior desnecessário formalismo e

máxima restri�o na presenca de concorrentes.

o professor Marcal Justen Filho, em sua obra Comentários ii Lei de Licitayðes e

Contratos Administrativos, 78 edi�o, assim se expressou sobre a materia:

" Deve considerar-se que incumbe a Administra�o justificar as exigencias de

experiencia anterior que introduz no ato convocat6rio. Nao e dever dos particulares

demonstrarem que as exigencias impostas pela administra\(ao saa excessivas. Ou

seja, nao e possível a administra�o invocar algum tipo de presun�o de

Iegitimidade de atos administrativos para transferir ao particular 0 ðnus de prova

extrema complexa. Assim 0 e porque foi a Constitui�o que determinou a

admissibilidade apenas das exigencias mínimas possíveis. Portanto, quando a

------------------ --
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A Comissäo Pennanente de Licitayäo da Prefeitura Municipal de Quixeram

CE, deve atentar-se aos principios fundamentais da administrayäo e näo tentar a

violayäo dos principios fulcrais da Administrac;äoPublica, como os da legalidade,

razoabilidade competitividade, isonomia e impessoalidade, acarretando assim a

restric;äo indevida e injustificada do carater competitivo da CONCORRENCIA
POBLlCA NO 06.00112019, constituindo-se, assim como vicios insanaveis e causa

suficiente para asua anulac;äo.

Ao comentar sobre a gravidade de infrac;äes ss nonnas e aos principios, eis como se

posicionou Bandeira de Melo (2000,p.748):

'Violar um principio e muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatem;äo

ao principio imp/ica ofensa näo apenas a um especifico mandamento obrigat6rio, mas a tado

o sistema de comandos. E a mais grave forma de i/egalidade ou inconstitucionalidade,

conforme 0 esca/äo do principio atingido, porque representa insurgencia contra tado 0

sistema, subversiio de seus va/ores fundamentais, contumelia irremissive/ a seu arcaboul{o

/6gico e cOfTosäo de sua mestra".

Assim e que verificamos que a recorrente foi inabilitada por näo atender as exigåneias do

Edital, sem, no entanto, terrnos conhecimento do embasamento juridicoldoutrinårio da

Comissäo de Lieita�o, em uma demonstra�o ate certas vezes de superioridade, näo

vendo razäo para motivar as decisöes ora tomadas.

Referido julgamento e i1egal. Ferem um dos prineipios mais importantes em nosso

ordenamento juridico, existente em todos os ramos do Direito, seja na esfera Administrativa

como na Judicial, previsto no arto 93, IX da CF que prevå a fundamentac;äo de todas as

deeisöes sob pena de nulidade.

o prineipio da motivayäo e considerado, entre 05 demais prineipios, um dos mais

importantes, uma vez que sem a motivac;äo näo hå 0 devido processo Iegal, pois a

fundamenta�o surge como meio interpretativo da deeisäo que levou a pratica do ato

impugnado, sendo verdadeiro meio de viabiliza�o do eontrole da legalidade dos atos da

Administra�o.

Todos os atos administrativos devem ser motivados para que 0 Judiciårio possa controlar 0

merito destes quanto a sua legalidade.

Celso Antönio Bandeira de Mello ensina:

" ..A motivac;äo integra a ''forrnalizac;äo'' do ato, sendo um requisito forrnalistieo... E a

exposi�o dos motivos, a fundamentac;äo na qual säo enuneiados (a) a regra de direito

habilitante, (b) 05 fatos em que 0 agente se estribou para deeidir, e, muitas vezes,

obrigatoriamente (el a enuneiac;äo da rela�o de pertinåneia 16gica entre 05 fatos ocorridos e

o ato pratieado. Näo basta, pois, em uma imensa variedade de hip6teses, apenas aludir ao

dispositivo legal que 0 agente tomou como base para editar 0 ato. Na motivayäo transparece

aquilo que 0 agente apresenta eomo "causa" do ato adminis ativo, noc;äo que sera melhor
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esclarecida a breve trecho." (Celso Antonio Bandeira de Mello in

Administrativo - Ed. Malheiros - 4a. Ediçâo - p. 181/182).

Senhora Presidente, a verdade é que, na presente Concorrência Publica a Nobre

Comissiio de Licitaçllo niio atendeu para a finalidade essencial da habilitaçao que é

encontrar a melhor proposta para 0 ente publico, nem para 0 real significado dos

itens do Editai que julgou descumprido, visto que, os proprios itens fere de forma

letal a propria Lei de Licitaçôes e as decisœs do Tribunal de Contas da Uniiio.

A habilitaçâo é a fase do procedimento Iicitatorio onde é analisada a aptidiio dos

interessados, através da habilitaçâo juridica, qualificaçâo técnica, econômico­

financeira e a regularidade fiscal, assim, antes mesmo de verfficar a melhor

proposta, avaliam-se as condiçôes minimas exigidas para que alguém possa

participar do certame.

o trabalho a cargo da comissao de licitaçâo, ao contrario do que muitos possam

imaginar, nao se resume a uma simples verfficaçâo da regularidade formai da

documentaçâo. Ele é bem mais amplo.

Em verdade, 0 procedimento da fase de habilitaçâo nao significa que os membros do

colegiado devam adotar uma postura formalista, interpretando os itens do editai de forma

literai e isolada, ao ponto de conduzir à prâtica de atos de apreciaçao guiados por

injustificado rigorismo burocratico.

CARLOS PINTO COELHO MOTA, jà teve a oportunidade de registrar que a fase de

habilitaçâo é quase sempre uma fase tensa, na quai deve a comissao revestir-se de

prudência e evitar a consagraçâo do formalisme exacerbado e inUtiI ( "Licitaçâo e Contrato

Administrativo", Lê, 1990, p. 64).

HELY LOPES MEIRELLES, alertou:

o principio formai ( .. ) nao significa que a Administraçâo seja formalista, a ponto de fazer

exigências inuteis ou desnecessàrias à licitaçâo, coma também nao quer dizer que se deva

anular 0 procedimento ou 0 julgamento, ou inabilitar Iicitantes ou desclassificar propostas

diante de simples omissoes ou irreaularidades na documentaçâo ou na proposta ... ( "

Licitaçâo e Contrato Administrativo ", RT, 1990, p. 22) (0 grifo é nosso).

Outro também nao é 0 entendimento de ADILSON DE ABREU DALLARI, a saber:

.. , existem claras manifestaç6es doutrinârias e jà existe jurisprudência no sentido de que, na

fase de habilitaçâo, nâo deve haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase

de habilitaçâo, deve-se verificar se 0 proponente tem concretamente idoneidade. Se houver

um defeito mlnimo, irrelevante para essa comprovaçâo, isto nao pode ser colocado coma

excludente do licitante, deve haver uma certa elasticidade em funçâo do objetivo, da razao

de ser da fase de habilitaçâo; Interessa, consulta ao Interesse pùblico, que haja 0 maior

nùmero de participantes. (" Aspectos Jurldicos da Licitaçâo", 3" ed., Saraiva, p. 88)
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Por fim, 0 professor Mar�1 Justen Filho em sua obra Comentârios a Lei de Li I
Contratos Administrativos, editora Dialetica, 128 edi�o, p. 846, assim se manifesta quanto

ao principio da motivaciio:

"Niio se admite que a decisiio administrativa, em qua!quer grau, fa�-se imotivadamente ou

mediante simples invocal;;âo a conveniência administrativa. Os principios do art. 37, caput,

somados ao do art 5°. inc. LV. ambos da CF/88. exigem que as decisôes sejam motivadas,

com indical;;âo especifica dos fundamentos pelos quais a Administral;;âo rejeita um

determinado pleito do particular. Afinal, niio teriam eficacia as regras constitucionais quando

a Administracao pudesse decidir de modo niio fundamentado e niio motivado. De pouco

serviria garantir 0 direito de recurso, quando a Administral;;âo niio estivesse vinculada a

respeitar seus termos para declc!lr:

DOPEDIDO

Diante do exposto, requeremos e esperamos que a Douta Comissao Permanente de

Licital;;âo da Prefeitura Municipal de Quixeramobim - CE, usando 0 princlpio da sabedoria, 0

principio da isonomia e 0 principio da razoabilidade, reconsidere da sua decisiio da

inabilital;;âo da empresa V1GA ENGENHARIA LTDA, tornando - a habilitada para prosseguir

no certame, assegurando a mesma os seus direitos liquidos e inquestionâveis.

Nestes termos, pede e espera deferimento

Patos - PB, 16 de setembro de 2019
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